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Veto Total ao Projeto de lei nº 443, de 2003

Mensagem nº 61, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 07 de março de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 443, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.768.


De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os ór​gãos da Administração Pública direta e indireta a notificarem às Câmaras Mu​nicipais e à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa o valor e a finalidade dos repasses ou transferências de recursos públicos esta​duais aos municípios, e fixa prazo.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realça​dos na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Ao prescrever obrigações a entidades da administração pública direta e indireta, o projeto, é forçoso reconhecer, interfere na estrutura operacional de órgãos que integram o Poder Executivo, a par de impor encargo a Secretarias de Estado, matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusivi​dade, a iniciativa da lei, quando necessária.


Com efeito, cuidando de medida concernente a aspec​tos de execução de atividades da Administração Pública, especialmente ligada à organização e ao funcionamento de seus órgãos, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço com​pete ao administrador, consoante critérios de planejamento e disponibilidade, situando-se no âmbito de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal).


Dessa forma, verifica-se que a proposição invade com​petência conferida privativamente ao Chefe do Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no ar​tigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Esta​dual, incidindo em inconstitucionalidade.


Ao lado disto, conforme esclareceu a Secretaria da Fa​zenda, manifestando-se contrariamente ao projeto, as informações pretendidas já são regularmente prestadas pelo Estado, encontrando-se o assunto regrado na Lei Complementar federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, e na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.


Assim, em cumprimento ao comando do artigo 8º da mencionada lei complementar, o Estado faz publicar mensalmente no Diário Oficial o valor total dos recursos de que trata o seu artigo 7º, arrecadados ou transferidos no mês anterior, com a discriminação das parcelas entregues a cada Município. Ainda para atender as disposições do § 5º e § 10 do artigo 3º da sobredita lei, existe no Estado o SIAFEM – Sistema de Administração Financeira para Esta​dos e Municípios, que possibilita às entidades e autoridades interessadas ime​diato acesso a qualquer informação atinente ao assunto.


No que toca aos repasses de recursos voluntários, em obediência ao § 2º do artigo 116 da Lei federal nº 8.666/93, também são opor​tunamente emitidas as devidas comunicações a essa Assembléia e às Câmaras Municipais respectivas, de modo que ficam completas as informações destina​das ao acompanhamento e à fiscalização dos recursos públicos tratados no pro​jeto.


Resulta dessa moldura legal que a pretensão objeti​vada pela propositura do legislador já se encontra atendida pela legislação fede​ral, de forma a estar cabalmente re​grado o tema.


É possível dizer, assim, que a instituição de notifica​ção assemelhada à já criada pelas referidas leis, importando a superposição de mecanismos equivalentes na Administração, ocasionará, certamente, dificulda​des para a sua utilização, comprometendo a própria finalidade da medida e re​presentando, afinal, duplicidade de meios para alcançar o mesmo objetivo.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 443, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Cláudio Lembo

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO

CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


